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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Havendo número regimental, 
declaro aberta a 13ª reuni� o extraordinária da Comiss� o de Fiscalizaç� o e 
Controle da 2ª Sess� o Legislativa da 52ª Legislatura. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com a aprovaç� o da Ata da 
reuni� o anterior permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Esta audiência pública é destinada a ouvir as partes no que tange ao 

processo de contaminaç� o das águas e da desertificaç� o na regi� o de Vazante, 
Minas Gerais, em decorrência da exploraç� o subterrânea de zinco, avaliando o 
desastre ambiental ali ocorrido e, em conseqüência, as providências cabíveis 
para a soluç� o do problema. 

Foram convidados o Sr. Gilberto Mach Barreto, proprietário das 
Fazendas Reunidas Salobo de Vazante; o Professor Antonio Barboza de 
Oliveira, da PUC do Rio de Janeiro, especialista em hidrogeologia; o Dr. Márcio 
Rosa Rodrigues de Freitas, Coordenador-Geral de Controle e Qualidade 
Ambiental do Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis; o Dr. Jo� o César de Freitas Pinheiro, Diretor-Geral 
Adjunto do DNPM – Departamento Nacional de Produç� o Mineral; a Drª Gisela 
Damm Foratini, Superintendente de Fiscalizaç� o da ANA – Agência Nacional de 
Águas; o Dr. Joaquim Martins, Procurador da Feam – Fundaç� o Estadual do 
Meio Ambiente de Minas Gerais; a Drª Bárbara Valad� o, Gerente da Divis� o de 
Extraç� o de Minerais Metálicos da Feam; e a Drª Sandra Oberdar, Técnica da 
Divis� o de Extraç� o de Minerais Metálicos da Feam. 

Convidamos, para compor a Mesa, essas pessoas cujo nome foi citado. 
Por favor, queiram comparecer. 

Sejam bem-vindos. 
A Presidência pede desculpas por ter atrasado um pouco, mas hoje há 

sete medidas provisórias sendo votadas simultaneamente. Realmente, estamos 
desdobrando-nos para atender todos os compromissos. 

Concedo a palavra ao Dr. Gilberto March Barreto, proprietário das 
Fazendas Reunidas Salobo de Vazante. 

O SR. GILBERTO MACH BARRETO – Bom dia, Senadores, senhoras e 
senhores. Inicialmente, agradeço a oportunidade de estar nesta Casa e de poder 
esclarecer os cidad� os sobre o que está acontecendo em Vazante. É uma 
situaç� o bastante grave, que merece que todo cidad� o brasileiro conheça, 
devido às proporções do que pode acontecer. 

Esta Casa, em especial, deixa-me emocionado. Aprendi, desde muito 
cedo, a conviver nesta Casa, a aprender a cidadania e tudo que está envolto na 
política, uma vez que meu pai, em duas ocasiões, representou o Estado da 
Paraíba no Senado Federal. Muito obrigado. 

A situaç� o de Vazante pode parecer complexa... 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Os requerimentos já foram 

aprovados, e estamos em audiência pública.  
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Há número regimental no livro de presença. Como está havendo várias 
atividades simultâneas, n� o deliberaremos, portanto a reuni� o está de acordo 
com o Regimento. 

O SR. GILBERTO MACH BARRETO – A quest� o ambiental de Vazante 
se inicia em 1986, com um estudo de impacto pedido pela CMM ao IPT. Esse 
estudo do IPT contratado pela CMM mostrou como a área do aqüífero, de 
91km2, seria uma área de alto risco à implantaç� o do empreendimento de 
rebaixamento. Isso evidentemente redundou em uma série de estudos feitos 
pela CMM, que contratou a Brant Consultores, em 1991, a qual apresentou 
estudos de impacto ambiental, em 1991, um RCA/PCA. Esses estudos já 
mostravam os altos riscos desse empreendimento. A própria Feam, verificando 
tudo o que estava nesse RCA, n� o se sentiu tranqüila em fazer a aprovaç� o do 
empreendimento. 

Há de se notar que o empreendimento, inicialmente em 1991, era para 
bombear 2.500m3 de água por hora. Hoje a empresa bombeia cerca de 7.000m3 
por hora, e a outorga requerida ao Igam, que ainda n� o foi concedida, pede que 
ele passe a bombear 16.100m3 por hora. 

Voltando a 1991, a Feam, ent� o, resolveu contratar uma nova análise. 
Por tal, contratou o engenheiro hidrogeólogo mineiro Antônio Sérgio Max 
Gonzaga para estudar todos os materiais que foram apresentados, e este, já em 
1992, apresentou quais eram as conseqüências desse empreendimento. Isso é 
muito claro no estudo dele – se V. Exªs quiserem podemos fornecer cópias. Ele 
diz que haveria contaminaç� o do lençol freático, conflitos por escassez de água, 
e chega a colocar perda de vidas humanas, se houvesse o bombeamento 
conforme as condições ali solicitadas, de 2.500m3. 

Outra quest� o refere-se ao Decreto de 1o de outubro de 1990, que prevê 
a preservaç� o das cavernas. Essas cavernas de Vazante est� o muito perto do 
bombeamento. N� o há de se falar sobre área do impacto, porque, como se trata 
de uma zona de calcário, a área toda pode estar envolvida. 

Outra quest� o é que nenhuma autoridade deixou de ser comunicada a 
respeito dos fatos aqui narrados, seja ela Ibama, Agência Nacional de Águas, 
Departamento Nacional de Produç� o Mineral, Feam, Igam, Secretaria de Minas 
e Energia de Minas, Codema de Vazante, etc. Também há audiências da 
Câmara Municipal de Vazante, bem como da Assembléia Pública de Minas 
Gerais. Tudo isso comprova a gravidade do problema e gera uma série de 
recomendações, as quais, no meu ponto de vista, jamais foram sequer 
colocadas. 

Outro aspecto absurdo, eu diria, é que esse empreendimento que está 
causando todo esse grave dano teve um financiamento significativo do BNDES. 
É evidente que pedimos à Feam inclusive o cancelamento da licença ambiental, 
para que houvesse o cessamento das parcelas relativas ao BNDES. 
Evidentemente o relatório da Feam é absolutamente conflitante, a ponto de, 
depois, recomendar que seja continuado o financiamento. 
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Outro ponto que considero relevante é que a Feam, aqui representada, 
coloca como medida mitigadora o fornecimento de água para fazendeiros. S� o 
105 fazendeiros atingidos por esse rebaixamento, no último levantamento. 

O absurdo é que, apesar de haver uma medida mitigadora e, 
posteriormente, uma condicionante da licença ambiental emitida em dezembro 
de 2001, a Feam chegou à conclus� o, por meio de carta endereçada a nós, da 
fazenda, de que n� o fornecerá água, uma vez que temos uma demanda judicial 
contra a empresa. Os advogados da Mineira protocolizaram essa carta naquela 
data, em 2002, dizendo que jamais nos fornecer� o água, apesar de ser uma 
medida mitigadora, que os obriga a tal. O mais absurdo é que a Feam, em 2003, 
escreveu-me, dizendo que n� o pode atender ao meu pedido de água, uma vez 
que n� o tem informaç� o sobre a falta de água na minha fazenda. 

Ora, sem olhar o aspecto de que há, ou n� o, comprovaç� o de água na 
minha fazenda, trata-se de medida mitigadora, condicionante. Ela tem de 
atender. Além disso, há uma anterior, em que o próprio advogado diz que jamais 
fornecerá água. Ent� o, provavelmente, a Feam esqueceu-se de ler os 
documentos, quando emitiu a carta para mim. 

Outro ponto importante é que, apesar de estarmos falando do maior 
rebaixamento de lençol freático do País, ele n� o tem a outorga do Igam, que é o 
órg� o de gest� o das águas de Minas Gerais. É um absurdo, mas é verdade. E a 
ANA – Agência Nacional de Águas diz, por meio de documentos – que também 
podem ser facilmente consultados aqui –, que fica solidária com o Igam, em 
relaç� o às medidas que está tomando. Ora, ele sequer tem outorga. Como ela 
pode ficar solidário com alguém que sequer tem a outorga? Para mim, isso é um 
absurdo; soa-me como se as autoridades ambientais n� o estivessem verificando 
a proteç� o do meio ambiente e seus cuidados. 

O pior de tudo isso, Excelências, é que, além de todos os danos que já 
relatei, agora, em 2003, houve a morte de várias cabeças de gado na minha 
fazenda. Chamamos, ent� o, o Ima – Instituto Mineiro de Agropecuária, que 
coletou sangue dos animais vivos. Para nossa surpresa, há de 80 a 120 vezes o 
padr� o normal de chumbo e zinco no sangue das cabeças que foram escolhidas 
pelo Ima no gado. E existe uma aç� o de 1989, transitada em julgado em 2000, 
de outro fazendeiro de nome Bertoldo, em Vazante, sobre o mesmo tema: morte 
de animais por contaminaç� o de emiss� o de gases dos fornos da Companhia 
Mineira de Metais. 

Também volto a dizer que n� o sei onde está o Ibama, nem o Igam, nem 
a Feam, ninguém, porque todos têm conhecimento da morte desses animais, 
n� o mais por rebaixamento, mas por emiss� o de gases particulados. O Ibama, 
no seu relatório de 1999, faz menç� o a isso e, no de 2001, repete que há gases 
e que vai comunicar à Feam que os fornos n� o tinham os filtros adequados, e 
continua a verificar tudo. 

A desertificaç� o de uma extensa área do Noroeste de Minas, 
envolvendo a área de vazante, muito provavelmente deve ser pelo menos 
comunicada a todo cidad� o brasileiro para que tomemos uma posiç� o. Uma 
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mineraç� o que traz uma série de benefícios deve operar dentro de meios e 
maneiras que levem a um desenvolvimento sustentável, que, parece-me, n� o é 
o caso da operaç� o da Companhia Mineira de Metais em Vazante. 

Gostaria de mostrar o resumo dos danos. Crateras e subsidências: 
algumas centenas. Neste mapa na parede, todo pontinho preto equivale a uma 
dolina, que é uma subsidência feita por aç� o do homem ou por aç� o natural. No 
caso de vazante, evidente que era uma zona cártica e que existiam uns 
pequenos números de dolinas. Hoje s� o mais de 300, pela última contagem que 
obtive da FEMA. A todo dia, a toda hora ocorre. Na cidade de Vazante, em 
dezembro. Agora em janeiro, aconteceu uma dolina dentro da cidade. Na minha 
fazenda, há mais de 30. No entorno, há mais de 300. Isso n� o vai parar. 

O açoreamento e poluiç� o do rio Santa Catarina talvez seja um dos mais 
graves e mais diretos. No momento, já em algum tempo, a sociedade brasileira, 
por intermédio de uma série de pessoas e dos seus senadores, deputados e 
ministros, discute a quest� o de transposiç� o das águas do S� o Francisco. 
Quanto ao açoreamento do rio Santa Catarina com metais pesados durante o 
tempo em que houve o acidente e que a empresa continuou a operar 
normalmente levando a quantidade de 240 toneladas por dia lançadas no rio 
Santa Catarina, afluente direto do S� o Francisco, até hoje nenhuma medida 
direta foi tomada. Vejo como necessário que haja uma medida para limpar a 
calha do rio Santa Catarina de todos esses metais lançados durante todos esses 
anos. Isso é inegável. Existem laudos periciais da Universidade Federal de 
Uberlândia que mostram que a contaminaç� o das raízes no entorno do rio est� o 
50 a 80 vezes, sem considerar os sólidos, as lamas, tudo o que está à beira do 
rio. 

Outro ponto é a contaminaç� o do aqüífero Guarani e do lençol freático. 
As bordas do aqüífero Guarani – fiz uma extensa pesquisa na Internet – est� o 
numa regi� o de vazante. A mineraç� o faz o rebaixamento a 450 metros. É 
provável – n� o tenho informaç� o e custaria valores significativos provar isso – 
que o aqüífero Guarani esteja sendo atingido por este bombeamento de alguma 
forma, uma vez que a borda dele, a área de recarga deve estar em torno dos 
600 metros de profundidade, e a mina está a 450. 

Outro ponto importante é a desertificaç� o da área de impacto do 
rebaixamento. Estimo pelas informações do IPT que uma área de cerca de 
150km² no entorno do empreendimento esteja sendo desertificado a todo dia. E 
o que é pior: estamos falando de um bombeamento de 7 mil a 7 mil e 
quinhentos. Se houver uma autorizaç� o para 16 mil e 100, nada vai mais 
acontecer que acelerar esse problema e essa desertificaç� o. 

Outro ponto, como já dito, refere-se ao comprometimento do patrimônio 
das cavernas no entorno de Vazante. Existem também relatórios da Brant e do 
Cecav que já abordam esse problema em relaç� o ao empreendimento. 

A contaminaç� o do ar e a morte de animais, conforme já foi dito, s� o 
situações bastante graves. O Ibama já fez visitas a respeito desse tema. Tenho 
e m� o o relatório do Ima, caso alguém se interesse. Esses fatos continuam 
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acontecendo todos os dias, todas as horas. É muito provável que essas 
contaminações que vêm pelo ar por meio de partículas afetem também os seres 
humanos. 

Outro ponto n� o menos importante é a agress� o ao ambiente na área de 
interesse da biodiversidade. Conforme atlas da biodiversidade de Minas Gerais 
– se alguém se interessar, tenho-o em m� o –, a área de vazante tem uma 
extensa área que é de interesse extremo para a biodiversidade de peixes e 
animais, especificamente de aves. Esse é o problema, sem dúvida, da morte de 
todos os peixes. 

Esse é um filme sobre o evento de 1992 que mostra a situaç� o do rio. 
Foi um fazendeiro que me deu. Pode-se notar que n� o sobrou peixe algum vivo. 
Vemos agora o guarda florestal fazendo a coleta para análise. 

Esses lançamentos no rio Santa Catarina foram repetidos várias vezes 
no decorrer desses anos. O último, inclusive, deu-se em 2002. Há um relatório 
da Feam sobre o assunto, que, no meu ponto de vista, n� o deixa claro que a 
responsabilidade pode ser atribuída à companhia mineira, mas pelo menos 
mostra todos os indícios de que o acidente de 2002 foi ocasionado por um 
lançamento de sólidos particulados no rio Santa Catarina, afluente do rio S� o 
Francisco. 

Gostaria de mostrar algumas fotos, porque elas podem ser 
esclarecedoras para quem nunca viu. Algumas fotos demonstram qual a 
situaç� o de Vazante. Vemos aqui os fiscais da Feam. Essa mostra é uma dolina 
nascendo. Outra mostra o fiscal da Feam coçando a cabeça, porque, 
provavelmente, n� o tem mais nada a fazer. Há ainda mais fotos. Outra mostra 
um gado morto dentro de uma dolina. Uma outra mostra o rio e a área da 
biodiversidade. Essa mostra os relatório e documentos feitos por nós, que 
mostram a foto de satélite. Outra foto mostra as dolinas que aconteceram e que 
contaminaram os lençóis. Tenho documentos da Feam que comprovam essas 
afirmativas. Outra traz o rio Barroquinha, o bal� o de ar descarregado, os metais 
com sólidos. Uma outra traz uma dolina dentro de uma área. Essa foto mostra 
mais dolinas. Essa está muito clara. Essa foto mostra um acidente na Nova 
Zelândia similar ao que ocorreu em Vazante, o rebaixamento do lençol levando 
ao colapso do subsolo. Essa é uma foto de satélite do Imasat da área provável 
do impacto, incluindo a cidade de Vazante, incluindo a CMM. 

(Projeção) 
Aqui temos um rio seco, na propriedade do fazendeiro Gilberto Batista, 

que comprova a desertificaç� o.  Aqui temos mais dolinas, em série, a casa da 
fazenda; uma audiência pública em Vazante; uma pequena dolina com gado 
morto no fundo, outra dolina, t� o grande que n� o cabia na foto. Outra dolina – 
notem o tamanho das pessoas em relaç� o ao tamanho buraco. Aqui temos a 
mesma dolina em outro ângulo. Aqui temos mais repetições. 

Por fim, além das questões levantadas, gostaria de relatar algo que me 
surpreende.  Há algum tempo, eu, junto a alguns fazendeiros, criei um site na 
Internet de nome ecodenuncia.com.br, em que disponibilizei – já que a mídia 
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n� o faz a cobertura desse evento – para a sociedade, de maneira objetiva, quais 
os problemas de Vazante. Devido a várias questões judiciais, o Foum de 
Vazante determinou que retirasse o site. Prevendo problemas, eu já tinha 
vendido esse site a um grupo americano que trata de meio ambiente. E o site 
continua disponibilizado na Internet nos Estados Unidos. Mas, para minha 
surpresa, há 10 dias, a Companhia Mineira de Metais, n� o satisfeita com a 
retirada do site, agora pretende ter ganho financeiro.  Com aç� o judicial, a 
companhia me cobra R$100 mil, alegando que estou caluniando a empresa. 

Faço esse relato para que se possa verificar o qu� o complicada é a luta 
em um caso t� o complexo e de tanto impacto quanto o de Vazante. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Agradeço ao Dr. Gilberto. 
Concedo a palavra ao Sr. Antonio Roberto Barbosa de Oliveira, 

professor da PUC do Rio de Janeiro, especialista em hidrogeologia. 
O SR. ANTONIO ROBERTO BARBOZA DE OLIVEIRA – Bom-dia. 
Quando chamado a conhecer o que estava acontecendo em Vazante, 

fiquei assustado porque n� o conhecia nenhum bombeamento dessa natureza. 
Conheço minas da África do Sul, dos Estados Unidos, mas n� o aquelas que 
retirem do subsolo oito mil ou mais metros cúbicos de água por hora. 

Para que V. Exªs tenham uma idéia, essa quantidade de água seria 
capaz de abastecer uma cidade de dois, três mil habitantes/dia, 
aproximadamente. É muita água retirada do subsolo.  

O subsolo n� o é t� o conhecido. Na realidade, há uma estimativa do que 
acontece por meio de sondagens pontuais e é feita uma experimentaç� o, ou 
seja, tenta-se tecnicamente modelar, resolver matematicamente, mas acidentes 
acontecem. É difícil prever subsidência, nome geral dado às dolinas, que s� o 
calcárias ou descidas de solo, como a que surgiu em Nova Zelândia. 

Ocorre que o calcário é solúvel em água. Quando chove, dissolve-se o 
calcário e formam-se cavernas nos subsolos. Essas cavernas podem ser rasas 
ou profundas. Ser� o profundas se houver um rio correndo para o fundo e nele 
houver solubilidade. Na realidade, há subsidências, que s� o as dolinas. Há 
cavernas verticais  e as dolinas. A parte inferior, chamada de paleocasto, é uma 
zona muito compacta, quer dizer, à medida que a Mineira de Metais retira água 
do subsolo a água torna-se extremamente compacta, porque as dolinas ocorrem 
até uma determinada profundidade. 

A formaç� o de zinco e cádimo que se dá em vazante nasce dentro de 
uma zona calcárea. Ent� o, é um minério sulfetado, que, após sofrer aç� o do 
tempo, torna-se minério silicatado. A Mineira de Metais, em 1999, começou a 
fazer uma abertura no subsolo até atingir a zona calcárea. Ao atingir a zona 
calcárea, houve um esvaziamento de toda a  área de água, que está 
representada em amarelo e azul. Houve todo esse esvaziamento do lençol 
freático em direç� o à mina, o que provocou o rebaixamento do lençol e a 
aceleraç� o do dolinamento. O dolinamento ocorre naturalmente em solo 
calcáreo. Mas, neste caso, houve uma aceleraç� o muito brusca e violenta dessa 
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área de dolinamento depois de 1999, quando se atingiu essa lente do contato da 
mina com a área calcárea. O que provocou mais dolinamentos; e dolinamentos 
devem estar ocorrendo no subsolo.  

Os últimos anos foram muitos secos, mas, na ocorrência de chuvas, a 
nova água que chega, que vai procurar o subsolo, vai dissolver ainda mais a 
superfície. Essas dolinas que devem estar ocorrendo neste momento resultam 
da dissoluç� o dessa área superficial, cuja estabilidade já estava afetada pelo 
rebaixamento do lençol.  

Estou mostrando exemplos do dolinamento que ocorre a 400m de 
profundidade. Dolimentos podem ocorrer a partir da superfície pela infiltraç� o de 
água de um rio subterrâneo.  

Buracos no subsolo provocam outro tipo de dolinamento. Ao retirar-se a 
água desses buracos, ocorre o colapso da superfície em direç� o ao subsolo.  

Copie de um relatório o parecer de um técnico da FEAM o seguinte: “ 
Caio, ciente e triste,  há efluência de 4 gramas por litro de solo e suspens� o, 
enquanto a norma estabelece uma máxima diária de 100 miligramas”. E isso me 
assusta muito, pois é água bombeada do subsolo. S� o mais de 10 toneladas por 
hora de sedimentos jogados no rio Santa Catarina. Que dizer, n� o é o problema 
de poluiç� o o que mais me assusta, mas é retirada, a cada hora, de dois 
caminhões basculantes de sedimentos do subsolo. O que resulta em buracos 
abertos a 400 metros de profundidade. Ent� o, estamos criando um problema a 
longo prazo: a subsidência de toda a área. Quer dizer, além do secamento, do 
rebaixamento do lençol, de n� o poder  mais haver pecuária e agricultura naquele 
local, está se escavando o subsolo, retirando-se todo esse solo e jogando-o no 
rio Santa Catarina, o que é outro crime. Estamos abrindo espaço para um 
acidente de grandes conseqüências a médio e longo prazo. Mas, o médio e 
longo prazo, pode acontecer a qualquer momento. Antes de haver dolinamento, 
ele acontecia do lado de cá, do lado direito daquela carta que está mostrando a 
CMM. Agora, ele está se propagando para dentro da cidade de Vazante e já 
existiu há pouco tempo um dolinamento depois da cidade de Vazante. Esse 
dolinamento veio após uma série de chuvas fortes; já existe a criaç� o de vazios 
embaixo dessa área, nesse subsolo. 

 Problemas: estou numa nascente do S� o Francisco; toda a água que 
infiltraria e seria água de recarga em período de estiagem do rio S� o Francisco 
está sendo jogada direto de volta no rio S� o Francisco. Estou acelerando o 
regime de ponta do rio S� o Francisco; mas para isso eu teria que ter 
reservatórios maiores. Para agüentar esse tipo de recarga. Estou aumentando o 
escoamento superficial, estou alterando e aumentando o regime de cheias e 
acentuando a estiagem com o rebaixamento de lençol. Isso n� o se aplica só a 
Companhia Mineira de Metais; isso se aplica a todo o rebaixamento de Minas 
Gerais, das minerações de Minas. Nós culpamos a falta de água do S� o 
Francisco, as estiagens do S� o Francisco só pela falta de chuva? N� o. Na 
realidade existe um grande problema do nosso lençol freático de realimentaç� o 
do S� o Francisco em período de estiagem. 
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 Temos diminuiç� o de aporte de água para vegetaç� o, falta de alimento 
para animais, todo o êxodo de animais silvestres, eliminaç� o total do uso do solo 
rural, fim da atividade rural, fim das atividades turísticas. Inclusive havia lá uma 
romaria porque existia uma santa na gruta, e essa romaria acabou. Havia duas 
lagoas que secaram. Isso faz parte dos relatórios da Feam. As duas lagoas 
est� o completamente secas; n� o há mais água superficial acumulada nas 
lagoas, nem nos açudes da regi� o. 

 Temos históricos de acidentes ambientais que podemos reportar tanto 
por veiculaç� o hídrica quanto pela veiculaç� o atmosférica. Nós conhecemos 
muito bem o que é um procedimento ético. Isso mostra que existe um histórico 
anterior n� o só a esse acidente; já houve outros acidentes de naturezas 
completamente diferentes que se repetiram e que essa mineradora, essa 
mineraç� o produz. 

 Há um problema de distribuiç� o política no local. Nós acabamos com as 
outras atividades econômicas livre e isso trouxe um desequilíbrio político social 
lá. A única atividade de porte na regi� o é a mineraç� o. Quando se fala de 
alguma coisa na regi� o é aquela velha quest� o: acaba-se com a mineraç� o e 
quebra-se a cidade. Por que a cidade quebrou? Por causa do rebaixamento? 
Por que a atividade agrícola parou? Por que esse desequilíbrio todo político e 
social? Exatamente porque houve o êxodo rural devido ao secamento da área. 
Um dos grandes problemas que me incomodam também é o passivo ambiental 
local. Se vocês tirem fotos da área vocês poder� o observar que o passivo é 
muito grande, é imenso. A valorizaç� o desse passivo tem que ser levantada. 
Com o levantamento da contaminaç� o; se se desmobiliza essa mineradora, o 
que vai restar lá? Porque esse passivo é de grande monta. 

 Outro problema é o que se vai criar no local. Os senhores seriam 
capazes de comprar um leite com possibilidade de contaminaç� o pelo cádmio? 
Alguém compraria esse leite de Vazante? Essa cidade vai viver com esse 
fantasma para o resto da vida. Esse é outro problema gerado. Existem outras 
alternativas para o crescimento econômico dessa cidade; o turismo, como eu já 
comentei, que havia por causa da romaria pela santa; tem a agricultura e a 
pecuária.  

Outro questionamento: em quanto tempo esse lençol recuperaria suas 
características naturais? N� o se tem idéia. N� o existe mecanismo de 
prospecç� o que nos dê conhecimento de um subsolo a 400 metros de 
profundidade; quais s� o os rios que existem a 400 metros de profundidade? 
Como é que esse aqüífero se realimenta? Devemos conhecer, para dizer que 
vamos parar a mineradora hoje e que daqui a dez anos vamos ter vazante no 
estado natural. É impossível dizer isso. 

A cidade hoje vive com uma única atividade econômica, a mineraç� o. Se 
a mineraç� o pára, a cidade pára. Esse é o argumento utilizado pelo sindicato e 
por todos, com raz� o. Mas como é ficam e o passivo ambiental e a 
contaminaç� o do lençol? 
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Gostaria de apresentar-lhes o grande aqüífero Guaranis. Durante um 
processo geológico que aconteceu, havia uma camada de arenito... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Peço licença para chamar para 
fazer parte da Mesa o Dr. Joaquim Martins, Procurador da FEAM – Fundaç� o 
Estadual do Meio Ambiente de Minas Gerais. 

O SR. ANTONIO ROBERTO BARBOZA DE OLIVEIRA – Aconteceu 
nessa área um derramamento de basalto, derramamento vulcânico, que 
confinou uma camada de arenito e de água embaixo do solo hoje existente. 
Esse aqüífero nada mais é do que uma camada de água quente. Há pouco 
tempo, foi perfurado um poço em Itaipulândia, perto de Itaipu, para fazer um 
parque temático a mil e quinhentos metros de profundidade. A água saiu a 45 
graus. Guaranis é o mesmo aqüífero que alimenta Caldas Novas, a Pousada do 
Rio Quente, que chega até a área de Brasília. Esse mesmo aqüífero é 
realimentado por essa área de vazantes e que é realimentado pelos Andes, no 
pé da Cordilheira dos Andes. Ele recebe água dos Andes, recebe água de todos 
os lados. Essa água vai para o interior do subsolo, que é confinado da parte 
superficial, que é uma camada de arenito. Esse aqüífero é de uma importância 
muito grande porque, além de ter uma água térmica, é muito propício à 
perfuraç� o de áreas e à criaç� o de logradouros turísticos, promovendo o 
crescimento econômico. 

Itaipulândia, uma cidade à beira do Lago de Itaipu, está fazendo um 
parque temático de águas a 45 graus. Vai se baixar a temperatura porque o 
homem n� o suporta durante muito tempo. Teremos água à temperatura de trinta 
e poucos graus, que é bem satisfatório. 

A área de vazante desse aqüífero está exatamente no limite entre a área 
de recarga. Essa área de recarga pode ter sido contaminada com cádmio, com 
tudo. Esse aqüífero é histórico e tem que ser preservado. N� o podemos deixar 
que seja contaminado. Essa contaminaç� o n� o pode acontecer. 

Para encerrar, gostaria de mostrar a parte de acidentes no mundo, 
gerados por subsidência, por rebaixamento de lençol freático. Qualquer 
rebaixamento de lençol freático desestabiliza o solo. A água faz o papel de 
colch� o. É como se estivéssemos deitados num colch� o d’água. Se o 
esvaziamos, fica o vazio lá dentro. Se causamos algum esforço superior, tende a 
ter esse efeito que chamamos de subsidência, que é a descida do lençol. 

Dentro das cavernas, esse processo se acentua muito mais do que em 
solos. Existem impactos urbanos. Esses s� o exemplos de impactos urbanos, 
sistemas de água subterrâneos, e em sua maior parte têm efeitos negativos por 
falta de educaç� o do cidad� o que utiliza o meio ambiente, ou seja, 
contaminações graves. Poderiam ser muito mais facilmente contidas se 
houvesse alguma regulamentaç� o sobre isso. 

A drenagem do calcário, ou melhor, o calcário perto na superfície, tende 
a se deformar e criar zonas fragilizadas complexas, formando uma 
impermeabilidade para o fluxo subterrâneo, e leva à criaç� o de cavernas e 
fraturas verticais, deixando fluir mais rapidamente essas fraturas. Eu vou 
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apresentar aqui casos urbanos de rebaixamento desse lençol. Na Tailândia eu 
tive essa descida exatamente pelo rebaixamento do lençol, por causa de 
abastecimento de água da cidade. Aqui vou dar um exemplo: Paris está debaixo 
de uma zona calcária. As zonas industriais de Paris resolveram rebaixar o lençol 
no entorno. Apareceu dolina, e imediatamente foi parado o bombeamento dessa 
área do entorno, porque Paris iria afundar, pois está situada numa área calcária. 

No Alabama houve contaminaç� o do lençol freático e ligações ilegais no 
sistema de drenagem de águas pluviais. Esse é um outro problema, pois a 
nossa drenagem de água pluvial conduz água para o solo, para as bacias, e 
muitas vezes indústrias est� o ligadas a ela, ou cidades que s� o desprovidas de 
rede de coleta esgoto sanitário e jogam para essas bacias. 

Albuquerque, nos Estados Unidos – vamos passar mais rápido. 
Na Jamaica, ou seja, no meio da América Central, no mar do Caribe, eu 

também tenho zonas onde aquele rebaixamento provocou outro rebaixamento. 
Na Austrália, nessa zona de Pertz, onde o rebaixamento do lençol 

também me provocou acidentes. 
Eu tenho Lima, no Peru, um acidente seriíssimo por problema também 

de rebaixamento. 
Vazante, que é outro caso aqui no Brasil. 
Cajamar, em S� o Paulo, que é um fato histórico e didático. Todos que 

estudaram geologia sabem do caso de Cajamar, que foi um rebaixamento de 
lençol feito para abastecimento de água da cidade industrial. É uma zona de 
arenito com calcário do lado, simplesmente houve o afundamento da cidade em 
si. 

Criciúma, em Santa Catarina, também é um outro tipo de solo, mas 
houve o afundamento por causa do rebaixamento da usina de carv� o de 
Criciúma. 

Ent� o, há necessidade de protegermos esses lençóis. Um dado 
interessante é que apenas hoje no mundo, menos de 1% da água apresenta 
padrões de potabilidade. N� o existe rio caudaloso, ou grande o Brasil que n� o 
tenha problemas de poluiç� o; tanto por veiculaç� o hídrica, doenças etc. Os 
senhores devem se lembrar da cólera no rio Amazonas. Ela veio se propagando, 
saindo do Equador e chegou aqui na foz do Amazonas. Todos os nossos rios 
est� o com algum tipo de contaminaç� o, e nós temos que cessar isso. Se n� o 
cuidarmos dessa água potável vai acabar; ela custará um absurdo de cara para 
poder ser tratada. E eu tenho um exemplo interessante que é Nova York, pois 
tinha que fazer uma opç� o; ou comprar uma área de manancial protegido para 
ter uma água de melhor qualidade e gastar menos no tratamento, ou construir 
uma bruta estaç� o de tratamento. 

Um estudo de viabilidade mostrou que comprar a área custou mais 
barato do que tratar essa água. Pagamos uma água potável muito cara para 
isso. Ent� o, rebaixamento de lençol, contaminaç� o de rio, isso tudo é um 
absurdo que nós estamos fazendo e nós vamos pagar um preço caro a curto 
prazo, porque a água vai faltar.  
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Era o que eu queria dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Agradecendo o Dr. Antônio 

Roberto Barbosa de Oliveira, passamos a palavra ao Dr. Joaquim Martins, que é 
Procurador da Feam, Fundaç� o Estadual do Meio Ambiente, de Minas Gerais. 

Eu queria dizer algo curioso. Quando eu era Ministro da Integraç� o 
houve uma estiagem em Santa Catarina e nós fomos ver. E a preocupaç� o de 
n� o fazerem poços – porque era uma regi� o de criaç� o de porcos –, era para 
n� o contaminar o Aqüífero Guarani. Como o Brasil é adverso em suas medidas. 
Em uma regi� o vai a 400 metros, na outra o cidad� o n� o quer fazer para n� o 
contaminar o Aqüífero Guarani. 

Com a palavra o Dr. Joaquim Martins. 
O SR. JOAQUIM MARTINS – Bom dia a todos. Inicialmente, quero pedir 

desculpas porque o vôo simplesmente atrasou cerca de uma hora e quinze 
minutos de Belo Horizonte até aqui. Infelizmente, isso fez com que eu n� o 
chegasse a tempo para o início dessa audiência pública. 

Inicialmente, eu gostaria de dizer que o sistema ambiental do Estado de 
Minas Gerais está integralmente vinculado ao Conselho Estadual de Política 
Ambiental, que faz parte de uma secretaria e é composto de todos os 
segmentos sociais. 

A Fundaç� o Estadual do Meio Ambiente é o órg� o técnico desse 
Conselho. A ela cabe fazer as análises e a fiscalizaç� o, mas decisões a respeito 
de qualquer assunto ambiental, por exemplo, licenciamento, aplicaç� o de 
penalidade, suspens� o de atividade, é competência exclusiva do Conselho. Digo 
isso para estabelecer qual é o papel do órg� o ambiental. 

Nós temos um Estado onde a mineraç� o é extremamente importante. 
Vivemos atualmente uma discuss� o muito grande sobre o chamado NA. Temos 
lá, desde as regiões cárticas até as regiões ferríferas, o problema do 
rebaixamento do lençol, que significa um impacto ambiental pela atividade 
econômica que ali está. 

Eu costumo dizer que o estudo ambiental deve mitigar os impactos ou, 
ent� o, escolher entre a atividade econômica e a preservaç� o do meio ambiente, 
da água, o que seria muito bonito e interessante. Como ambientalista, eu 
gostaria muito que isso acontecesse, mas, infelizmente, temos a atividade 
econômica, que representa para o Estado de Minas Gerais um quinh� o 
extremamente importante. Ent� o, o trabalho que se faz tenta possibilitar que 
essa atividade econômica aconteça com sustentabilidade. 

A quest� o de vazante surge a partir de um acidente ocorrido, 
evidentemente, com proporções significativas. O órg� o ambiental imediatamente 
procedeu às fiscalizações. A determinaç� o, na época – lembro-me porque 
participei da reuni� o com a empresa –, foi de rever totalmente o licenciamento 
ambiental da empresa. Houve até a determinaç� o de que ela fizesse um estudo 
de impacto ambiental em conseqüência do acidente, para que o órg� o ambiental 
ou a sociedade de Minas Gerais, por meio do seu Conselho, decidisse se 
pararia ou n� o definitivamente a atividade. 
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A partir daí, evidentemente, esse debate cresceu muito. Várias medidas 
foram tomadas, o estudo de impacto ambiental foi feito com audiências públicas, 
seguindo exatamente o que a legislaç� o brasileira determina, com grande 
participaç� o da sociedade local, e n� o se decidiu pela paralisaç� o definitiva da 
atividade econômica. Houve o entendimento de que a atividade econômica era 
possível dentro daquilo que ela estabelecia como medidas mitigadoras para a 
sua continuidade. 

Na verdade, nós contratamos, por exemplo, vários técnicos entendidos 
na área, que emitiram pareceres. Mas, infelizmente, devido ao tempo, nós 
devíamos estar trazendo aqui o Professor Girodo, que é um nome internacional, 
que foi um dos contratados para elaborar um relatório sobre todas essas 
questões levantadas. Evidentemente precisamos colocar as coisas da seguinte 
forma: uma foi a época do acidente e outra é a época atual. 

Na época do acidente se correu atrás de mitigar o que estava 
acontecendo. Ent� o, é claro que ocorreram as contaminações, etc, dentro de um 
processo imediato ao fato que estava ocorrendo. Mas n� o podemos dizer que a 
situaç� o de contaminaç� o hoje é a mesma. Nós temos aqui cerca de 40 vistorias 
feitas na empresa e continuamos controlando a empresa e n� o entendemos que 
ela deva ser simplesmente paralisada.  

O problema ambiental, volto a dizer, é realmente grande e gostaria que 
a Drª Bárbara, depois, se manifestasse, já que é uma técnica da área – eu sou 
apenas um procurador, mas estou aqui porque conheço bem a história. No 
desenrolar desse debate, a conclus� o a que se chegou é que a empresa, dentro 
de um controle ambiental, pode existir. 

N� o poderia deixar de manifestar sobe o que se chamou aqui de passivo 
ambiental. É verdade, nós temos um passivo ambiental neste País muito grande, 
causados pela mineraç� o. Em Minas Gerais est� o, realmente, sem nenhum 
favor, todas as questões em torno de mineraç� o.  

Eu costumo dizer que legislaç� o feita sem consultar Minas n� o pega, do 
ponto de vista da mineraç� o. Está aí o exemplo da Lei në 7805, sobre a qual n� o 
houve um debate no Estado, e que n� o deu bons resultados. 

O grande problema que enfrentamos é esse mesmo. E por isso é bom 
lembrar que – tenho aqui e vou passar à mesa – recentemente fizemos em 
Vazante, onde há um problema bastante complicado. N� o se trata só da 
mineraç� o. Há, por exemplo, o problema da massa falida de uma empresa 
chamada Masa, que era de propriedade da família Barreto. Recentemente 
fizemos um relatório fotográfico lá e é impressionante verificar que essa massa 
falida, lamentavelmente, por questões jurídicas, n� o se consegue resolver uns 
problemas graves, como,por exemplo, contaminaç� o do lençol freático, 
contaminaç� o química. Há, inclusive, uma foto do gado da fazenda que pasta 
dentro da mineraç� o, com todos os problemas como abandono de produtos 
químicos, grutas que foram destruídas. 
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O problema do órg� o ambiental é extremamente extensivo. 
Evidentemente, estamos diante de uma situaç� o como abandono de produtos 
químicos. Esta aqui é uma gruta enorme que está totalmente destruída. 

Essa quest� o que apresento demonstra o passivo ambiental, porque o 
processo produtivo das empresas n� o foi executado com o devido cuidado. É 
uma massa falida. Mas há de se demonstrar que somente e principalmente a 
partir da Constituiç� o de 88, quando realmente tivemos um processo de 
repartiç� o de competência para com os órg� os municipais e estaduais, a 
situaç� o modificou. Costumo dizer que os grandes artigos da Constituiç� o que 
temos de louvar s� o os arts. 23, 24 e 30. Com toda a beleza poética do art. 225, 
ele n� o traria grandes benefícios n� o fosse a repartiç� o de competência. Mas se 
fizéssemos um trabalho de exploraç� o produtiva, desde o começo, de forma 
responsável, com estudos ambientais ou com adequações de estudos 
ambientais, provavelmente esses passivos seriam menores. 

Ent� o, concordo com o professor integralmente.  
Há inclusive minerações abandonadas. N� o sabemos nem a origem do 

dono!  
Enquanto n� o houver modificaç� o na legislaç� o do País para esse tipo 

de coisa, a situaç� o continuará assim. 
Há minerações, em Minas Gerais, representando situações 

complicadíssimas. O promotor público é convocado para entrar com uma aç� o, 
e ele n� o sabe nem a quem dirigir a aç� o. Falência fraudulenta, abandono de 
mina, isso existe. Há uma legislaç� o ambiental avançada, mas s� o necessárias 
outras legislações, como, por exemplo, a legislaç� o mineral, que, a meu ver, 
precisa de um estudo melhor. Deve haver uma adequaç� o do texto do código de 
mineraç� o em relaç� o às questões ambientais para que realmente n� o 
tenhamos passivo. 

Quero terminar a minha fala dizendo que o órg� o ambiental de Minas 
nunca deixou de atuar. Foram feitas todas as vistorias, autuações. Atuamos para 
que tecnicamente fôssemos convencidos a n� o interrompermos uma atividade 
econômica. Isso, evidentemente, n� o é algo que se faça simplesmente por uma 
disputa entre interesses variados, mas visando, principalmente, o ponto de vista 
de atividade econômica contra a realizaç� o produtiva: a quest� o do emprego, a 
quest� o da importância do produto e, principalmente, a sustentabilidade disso 
com relaç� o à quest� o ambiental. 

Estou falando isso porque viemos acompanhando todo o histórico desse 
acidente até hoje dentro das questões legais. 

Eu pediria a V. Exª que permitisse à Drª Bárbara complementar a minha 
fala. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – N� o só a Drª Bárbara vai falar, 
como eu queria deixar bem claro para o senhor que n� o há nenhuma parti pris. 
Tanto é que convidamos também o sindicato de Vazantes, que com toda 
certeza, trará outras informações sobre outros casos.  
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O interesse nosso é, primeiramente, cobrar dos órg� os oficiais que 
tomem posiç� o, porque isso tem que acontecer.  

O senhor está observando que as pessoas que est� o de fora às vezes 
n� o entendem muito o funcionamento desta Casa. Tudo o que está sendo falado 
está sendo gravado e vai ser enviado para cada Senador da Comiss� o. Hoje há 
três comissões e ainda há sete medidas provisórias para serem votadas, e só 
somos 81. Ent� o, isso complica muito. Mas todos v� o receber o material, 
inclusive o disquete – fora as CPIs. Queremos mudar a legislaç� o para que o 
Brasil n� o fique como a Europa central, que hoje está com um passivo 
incrivelmente alto, que gerações inteiras v� o pagar, e, mais ainda, vamos 
determinar um grupo de Senadores da nossa Comiss� o – nem vou fazer 
requerimento, vou determinar quem vai – para observar in loco e para fazer 
com que as coisas funcionem. 

Concedo a palavra à Drª Bárbara Valad� o, que é a Gerente da Divis� o 
de Extraç� o de Minerais Metálicos da Feam. 

A SRª BÁRBARA VALADÃO – Eu queria deixar bem claro que sou 
bióloga por formaç� o, ent� o, a respeito de toda essa quest� o do rebaixamento 
de lençol, os detalhes técnicos, n� o tenho condições de responder. Por isso, 
contratamos consultores especializados, que respondem por nós sobre essas 
questões. 

Infelizmente, como o Dr. Joaquim falou, fomos avisados meio de última 
hora e o consultor, que estava doente, já tinha um compromisso para hoje e n� o 
podia se ausentar. 

Eu prefiro que as dúvidas que tenham sobre licenciamento sejam 
colocadas, porque n� o sei exatamente o que falar e fico meio incomodada 
porque já que todos os Senadores ter� o conhecimento do que foi falado e 
mostrado aqui, o órg� o ambiental, a Feam, ficará bastante prejudicada porque 
n� o teve tempo hábil de preparar nada. A área técnica foi pega de surpresa. 

Ent� o, posso responder, fiz algumas anotações durante as falas, mas 
acho que, ao invés de uma exposiç� o, talvez ficasse melhor se houvesse 
questões e eu pudesse respondê-las. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Vamos fazer. Estamos aqui, 
como eu disse, n� o para decidir agora, mas para ouvir.  

Ent� o, vamos fazer o seguinte: deixamos a senhora por último e quem 
tiver perguntas, depois, as fará à senhora. 

O convite tinha partido daqui na quinta-feira. Na próxima semana, 
haverá outra rodada com os demais órg� os, porque eram muitos e n� o dava 
para virem todos de uma vez, porque ficaria uma audiência muito longa. 

Ent� o, na próxima semana teremos outra rodada e, inclusive, à medida 
que os Senadores tomarem conhecimento, podem fazer as perguntas por escrito 
que as encaminharei à senhora. 

A SRª BÁRBARA VALADÃO – Eu responderia, porque, inclusive, o Dr. 
Giroldo estaria disponível para também responder. 

Eu queria, sem fazer nenhum discurso, dizer alguns detalhezinhos. 
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A desertificaç� o n� o é apenas conseqüência do rebaixamento e estou 
falando como bióloga, com muita consciência e responsabilidade pelo que digo. 
As raízes das árvores, da vegetaç� o, n� o atingem nunca o lençol, porque ele 
está há vários metros de profundidade. A vegetaç� o absorve a água mais 
superficial. 

Foi falado a respeito de uma mortandade de peixes que aconteceu em 
2001, se n� o me engano. Fizemos mais de uma vistoria na área, t� o logo fomos 
informados, e para a equipe técnica, que contava inclusive com uma química 
com mestrado, especializada em monitoramento hídrico, ficou claro que esse 
fato aconteceu por causas a montante da CMM e n� o a jusante. 

É claro que n� o estávamos lá no dia, mas pelos relatórios e pelos 
boletins de ocorrência que recebemos, foram levantadas várias hipóteses. Uma 
hipótese foi a de indústrias a montante da área do empreendimento. 

A Feam esteve sempre muito preocupada com a quest� o de vazante 
como um todo, n� o apenas da CMM, como também da massa falida da Masa. 
Em anos anteriores, foram feitas várias vistorias na área, ent� o, lá, existem 
problemas, sim, de contaminaç� o, mas existem muitos problemas de descuido, 
n� o pela CMM. 

N� o sei se o Joaquim lhes passou, mas temos as fotos e um relatório 
escrito sobre o problema da mortandade de gado na área da fazenda Sá Lobo. 
Fomos convocados para essa vistoria pelo órg� o do Ibama responsável pelas 
cavernas. Ent� o, foi feita uma vistoria, em conjunto com o Ibama em que se 
constatou terríveis passivos, mas, infelizmente, na área da massa falida, ficamos 
com dificuldades de aç� o. Inclusive falou-se do problema do ecoturismo, que 
estaria prejudicado por causa de atividades de mineraç� o, como V. Exªs podem 
ver por intermédio das fotos. Realmente existe o problema por causa de resíduo 
de beneficiamento da Masa, que entupiu completamente uma caverna que, 
segundo o Ibama, sequer existe a possibilidade de fazer a retirada do material 
de dentro dessa caverna – as fotos est� o aí –, porque o impacto seria ainda 
maior se retirássemos esses resíduos. Ent� o, é melhor deixar como está, 
porque o problema realmente é grave. 

O Joaquim também já falou acerca do problema de rejeitos espalhados 
pelas áreas.  

Sr. Presidente, a preocupaç� o que temos que ter pela quest� o 
ambiental é muito mais pelo que nós n� o temos condiç� o de fiscalizar e cobrar 
do que pelas empresas que temos condições de fiscalizar e cobrar. Como foi 
mostrado, do acidente até hoje, foram feitas 40 vistorias de técnicos da Feam na 
CMM. E nós n� o estamos indo à CMM fazer turismo. Vazante, para nós, n� o é 
uma cidade turística. Nós estamos indo lá para trabalhar e geralmente por 
solicitaç� o de promotoria, de juiz, de denúncias, principalmente da família 
Barreto – atendemos a várias denúncias. Ent� o, a quest� o da CMM n� o passa 
desapercebida. Tenho aqui o parecer técnico, n� o é uma brincadeira, mesmo 
ele estando sem assinatura porque fiz uma cópia para trazê-lo – caso V. Exªs 
queiram, eu mandarei cópia do parecer assinado. Esse parecer, assinado por 
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sete técnicos, está imbuído de toda a nossa seriedade profissional, pois somos 
responsáveis tecnicamente, perante os nossos conselhos, pelo que escrevemos. 
Portanto, aqui est� o todas as explicações dadas por pessoas gabaritadas, 
pessoas em quem confiamos plenamente. N� o estamos aqui para defender ou 
para castigar quaisquer empresas. No entanto, temos que ser sérios quanto à 
quest� o ambiental. Ent� o, a quest� o do dolinamento está muito bem descrita 
pelo Professor Girodo, que explica, inclusive, que o dolinamento – n� o vou 
entrar em área técnica – pode ser causado pelo rebaixamento e por obras de 
engenharia. Ent� o, a própria cidade de Vazante e as estradas estariam 
causando potencialmente o dolinamento. S� o palavras do Professor Girodo que 
também assinou esse parecer. 

Sr. Presidente, entendo muito maldosa a colocaç� o de parte de 
despacho, assinado por um técnico da Fiam, e dirigido ao gerente da época, 
porque aquilo é parte de um documento. Uma frase isolada n� o diz o que 
significa o documento. N� o foi dito que aquele documento era referente ao 
acidente. O despacho foi dado em referência ao acidente, pelo qual  a CMM foi 
autuada e multada. Ent� o, aquele despacho...– o que é? Estou me referindo a 
um documento que nós assinamos – O problema é que as águas bombeadas do 
lençol n� o s� o águas contaminadas, elas n� o s� o águas que contém resíduos 
de solo, elas s� o águas de boa qualidade e s� o colocadas novamente no rio. 
Embora haja um bombeamento, n� o há perda dessa água, pois, como disse ela 
é colocada novamente na  própria bacia. A quantidade enorme de rejeitos, a 
situaç� o triste e catastrófica, é um detalhe de um despacho em um documento 
da época do acidente. 

Há mais alguma coisa? Estou à disposiç� o. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Muito obrigado. 
Passamos a palavra ao Dr. Jo� o César de Freitas Pinheiro, Diretor-

adjunto do DNPM – Departamento Nacional de Produç� o Mineral. 
O SR. JOÃO CÉSAR DE FREITAS PINHEIRO – Sr. Presidente Senador 

Ney Suassuna, Srs. Senadores, prezadas senhoras e senhores, queremos 
passar às m� os do Senador Ney Suassuna um disquete contendo todos os 
aspectos relacionados à produç� o de zinco no País dentro de uma publicaç� o 
chamada Sumária Mineral. 

Colocamo-nos completamente à disposiç� o, como órg� o gestor da 
mineraç� o do País para acompanhar essa comitiva de Senadores à regi� o. 

Antes de abordar o problema pontualmente, queremos lembrar alguma 
coisa sobre zinco. Primeiro, que as reservas brasileiras de zinco representam 
t� o somente 1,1% das reservas mundiais. Os destaques s� o da China, Estados 
Unidos, Austrália, Canadá e outros países. Há que se fazer um esforço para 
uma posiç� o brasileira mais confortável em relaç� o ao zinco. 

Oitenta e quatro por cento dessas reservas brasileiras est� o em 
Vazantes e Paracatu, Minas Gerais. O minério de Vazantes é do tipo oxidado; o 
minério de Paracatu é do tipo sulfetado. Evidentemente, o de Vazantes tem 
teores variando entre 16% e 39%, por transformaç� o de sulfetado em oxidado; 



 

SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA                                         SC- 17 
� � � � � � � � � � � 	� 
� � 
� � � � 	
 � � � 	� 

SERVIÇO DE COMISSÕES                                                 19/05/2004                          

 

X:\Ecodenuncia\20040519.doc           04/11/07  01:09 

por ser oxidado, exige uma tecnologia mineral mais complexa por seu 
aproveitamento do que o sulfetado. É uma realidade econômica extremamente 
importante na equaç� o da produç� o e do consumo de zinco no Brasil. 

A produç� o brasileira de zinco, Senador, toda ela de Minas Gerais, é t� o 
somente 1,5% da produç� o mundial, é insignificante em termos mundiais, mas é 
muito estratégica para o nosso País, extremamente estratégica. Essa produç� o 
é de responsabilidade da Companhia Mineira de Metais, do Grupo Votorantim, 
que produz cerca de 30 mil toneladas de concentrado de zinco em Paracatu e 
cerca de 106 mil toneladas de concentrado de zinco em Vazantes. Esses 
concentrados de zinco v� o para duas usinas metalúrgicas. Uma em Três Marias, 
margem do S� o Francisco, e outra em Juiz de Fora. A de Juiz de Fora é da 
Companhia Paraibana de Metais, também do Grupo Votorantim e que também 
compra concentrado importado.  

Mesmo com todo esse esforço de produç� o, o Brasil está importando, 
hoje, cerca de US$51 milhões por ano de concentrado e cerca de US$38 
milhões por ano de zinco metálico. A conta zinco na pauta de importações é de 
cerca de US$89 milhões por ano. Estamos comprando principalmente do Peru e 
da Argentina. E obviamente o Brasil n� o exporta minério de zinco, consegue 
exportar zinco metálico num montante de cerca de US$47 milhões por ano. Os 
principais compradores s� o os Estados Unidos e Argentina. 

O Brasil precisa de zinco para galvanizaç� o, para fundiç� o de peças 
para a construç� o civil, para a indústria automobilística, para a indústria 
eletroeletrônica, para ferragens, para a indústria de confecç� o, para a fabricaç� o 
de pilhas, para fechadura, dobradiças, pneus, tintas, raç� o animal, remédio, 
cosmético etc. Os setores que mais consomem s� o, obviamente, construç� o 
civil e indústria automobilística. 

Ent� o, é dever do DNPM fomentar os investimentos em projetos de 
zinco com sustentabilidade, mas que n� o seja só a da biodiversidade; uma 
sustentabilidade que n� o seja t� o somente de biodiversidade, mas 
sociodiversidade; uma sustentabilidade que respeite a geodiversidade, porque 
mina n� o se tira de um lugar para o outro de uma hora para outra, e é 
impossível tirar jazida de um lugar da crosta terrestre para colocá-la em outro. 
As denúncias aqui apresentadas foram t� o significativas que eu gostaria, Sr. 
Senador, que, oficialmente, a Comiss� o enviasse todas elas ao nosso 
departamento, órg� o normativo e fiscalizador da mineraç� o brasileira. O 
departamento está disposto a fazer novas vistorias naquela regi� o, onde existem 
as seguintes empresas: Companhia Mineira de Metais; Mineraç� o Areiense S. 
A. – Masa; áreas requeridas pela Companhia Mercantil e Industrial Ingá; Brigitte 
Barreto; Docegeo, subsidiária da Vale; Empresa Mineraç� o Cum� ; Mineraç� o 
Bacajá; Companhia Vale do Rio Doce; Lux Caulim Ltda, Mineraç� o Mar de 
Espanha Ltda, Pará Pigmentos S. A., Mineraç� o Tapauá Ltda, Mineraç� o Aldirá, 
Mineraç� o Santa Catarina Ltda, Mineraç� o Naque Ltda, Mineraç� o Tacum�  
Ltda, Anglomineraç� o Ltda, Edgar Batista Reis Filho, Brazminco Ltda e Úrsula 
Paula Deroma. 
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Vamos vistorias todas em face dessas denúncias e, evidentemente, 
vamos fazê-lo com preocupaç� o ambiental, porque o DNPM também se 
preocupa com o meio ambiente. Preocupa-se tanto que tem assento na Câmara 
de Atividades Minerais do Conselho de Política Ambiental de Minas Gerais, o 
Copam. Com certeza, o processo da Mineira de Metais deve ter passado pelo 
Copam e pela Câmara de Atividades Minerárias do Copam, em que tem assento 
o DNPM por meio de seu terceiro distrito, sediado em Belo Horizonte. 

Para nós, é ponto de honra que a mineraç� o seja sustentável, e 
estamos completamente à disposiç� o do Senado Federal para fazer as vistorias 
necessárias em relaç� o a essa produç� o mineral, tendo em vista que a 
sustentabilidade relaciona-se também à quest� o socioeconômica, porque o País 
precisa de zinco, e nós vamos produzir zinco com sustentabilidade. 

Muito obrigado, Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Muito obrigado, Dr. Jo� o César 

de Freitas Pinheiro. Quando terminar de ouvir tudo, a Comiss� o enviará toda a 
documentaç� o ao DNPM e vai marcar a data em que a comiss� o de Senadores 
irá, para que tenhamos o apoiamento do órg� o que V. Sª representa. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Sr. Presidente, para uma 
quest� o de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Pois n� o. 
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – As perguntas ser� o feitas 

após todas as exposições ou podem ser feitas após cada uma delas? 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Se V. Exª já tiver as perguntas, 

após o término das duas próximas exposições, poderá fazê-las. 
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/ PT – AC) – Sr. Presidente, acabo de 

receber um telefonema informando que a Ordem do Dia começou. Pergunto se 
há algum problema de incompatibilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Do ponto de vista regimental, 
há. No entanto, as pessoas vieram de longe e, como faltam apenas duas, 
ouviremos suas exposições... 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/ PT – AC) – Peço apenas a V. Exª que 
mantenhamos a... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Vamos manter. Os convidados 
vieram de longe, mas pediremos que sejam breves, porque, segundo o 
Regimento, quando se inicia a Ordem do Dia, temos de suspender as reuniões 
nas comissões. 

A SRª ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – AC) – Pedimos para as 
pessoas serem mais breves, infelizmente, porque ainda n� o pudemos mudar as 
leis da física para permitir que um corpo ocupe mais de um espaço ao mesmo 
tempo. Temos esse problema. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Concedo a palavra ao Dr. 
Márcio Rosa Rodrigues de Freitas, coordenador-geral do controle de qualidade 
ambiental do Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis. 



 

SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA                                         SC- 19 
� � � � � � � � � � � 	� 
� � 
� � � � 	
 � � � 	� 

SERVIÇO DE COMISSÕES                                                 19/05/2004                          

 

X:\Ecodenuncia\20040519.doc           04/11/07  01:09 

O SR. MÁRCIO ROSA RODRIGUES DE FREITAS – Bom-dia a todos. 
Agradeço a oportunidade de estar presente a esta Comiss� o de Fiscalizaç� o e 
Controle e podermos nos manifestar sobre essas questões que, como se pôde 
ver, tanto angustiam o setor produtivo e a sociedade brasileira de maneira geral, 
principalmente o setor ambiental. É patente essa quest� o e muito oportuna a 
discuss� o. E é patente a angústia de quem trabalha na área ambiental. Estamos 
acostumados a sempre ficar entre a cruz e a espada: estamos sempre na mídia, 
ou acusados de estarmos impedindo o desenvolvimento econômico do País ou 
por estarmos coniventes com a destruiç� o ambiental e sermos omissos em 
relaç� o a algum processo de licenciamento, etc. 

Ent� o, o momento é muito oportuno para discutirmos exatamente para 
que todo cidad� o brasileiro tenha consciência do que significa essa opç� o entre 
uma atividade econômica que sempre traz prejuízo ambiental e a quest� o da 
preservaç� o dos nossos recursos naturais, que é premente e nos garante 
sustentabilidade e condições econômicas de desenvolvimento. N� o há nenhuma 
atividade econômica que prescinda dos bens naturais e n� o há nenhuma que 
n� o os prejudique. Ficamos, ent� o, sempre nessa situaç� o. E é para isso é que 
existem os instrumentos da política ambiental e s� o eles que eu gostaria de 
salientar. 

Em primeiro lugar, o Brasil tem uma das legislações mais desenvolvidas, 
pelo menos dentro da América Latina, do ponto de vista ambiental. E a 
estruturaç� o do Sistema Nacional do Meio Ambiente prevê competências claras 
entre a Uni� o, os Estados, os Municípios. A quest� o deliberativa, os conselhos 
de meio ambiente com participaç� o bastante ampliada tanto em nível nacional 
quanto em nível estadual da sociedade. E os instrumentos de planejamento do 
setor que passam por toda essa quest� o do processo de licenciamento que está 
t� o em voga nas manchetes dos jornais. Talvez seja o único setor que tem um 
processo público de discuss� o dos aspectos positivos e negativos de cada 
empreendimento. E por força disso, é ali que ocorrem os maiores conflitos. É ali 
que se discute entre a opç� o que os colegas que me antecederam colocaram: 
entre fechar a mina e preservar o meio ambiente ou mantê-la e o benefício 
econômico que ela traz, com algum prejuízo ambiental. E essa decis� o é 
tomada em audiência pública.  

Portanto, gostaria de esclarecer que a área ambientar tem cultura, coisa 
que outras áreas n� o têm, ou seja, de participaç� o e de ouvir a sociedade na 
hora da tomada de decisões. 

Assim, por conhecermos muito bem esses processos, sabemos que n� o 
há como n� o se pesar os prejuízos e benefícios que cada empreendimento traz. 
E a dificuldade que temos – daí vem toda a angústia da Drª Bárbara, da qual 
participamos por também sermos da área – em definir o impacto ambiental, a 
zona de abrangência do impacto ambiental e a falta de informaç� o que temos 
sobre o nosso meio ambiente. A falta de pesquisa que o País tem é que nos 
dificulta, sobremaneira, a identificaç� o da situaç� o antes e depois do 
empreendimento. O fato de termos que delimitar quem é o causador da 
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mortandade de peixes, até onde vai a zona de influência do rebaixamento do 
lençol freático, até que ponto está sendo afetado o Aqüífero Guarani ou n� o 
está, enfim, tudo o que foi colocado aqui com uma certa asserç� o cabe um 
ponto de interrogaç� o, ou seja, para tudo isso temos dúvidas e há pareceres 
técnicos que ora apontam em um sentido, ora apontam em outro. 

A situaç� o é realmente complexa. Portanto, é preciso que essas 
discussões – e parabenizo a Comiss� o por esta oportunidade – sejam bastante 
abrangentes e aprofundadas no sentido de esgotarmos todas as variáveis que 
envolvem essa quest� o. 

Gostaria de ser breve nesta minha intervenç� o, mas quero colocar que, 
em relaç� o a essa complexidade, penso que n� o nos podemos deixar levar por 
uma primeira impress� o sobre o assunto. O Ibama, dentro do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – Sisnama, tem competência de atuaç� o nas áreas que lhe 
s� o destinadas pela legislaç� o ambiental, que s� o as áreas de atuaç� o da 
Federaç� o, onde n� o entra a atividade estadual. No caso específico da 
mineraç� o e dessa quest� o que está colocada, a competência é estadual, ou 
seja, a competência é da Fundaç� o Estadual do Meio Ambiente – Feam. Apesar 
disso, o Ibama já foi quatro vezes instado a fazer vistorias na área com base em 
denúncias e em uma série de situações tanto da Promotoria Pública quanto de 
cidad� os que se manifestaram solicitando a intervenç� o do Ibama. 

E o Ibama tem um caráter supletivo na quest� o ambiental. Ele vai atuar 
na medida em que se constatar que alguma coisa está acontecendo de errado 
no sistema que tem essa competência, seja ele municipal ou estadual. E de 
todos os relatórios que fizemos, constatamos o contrário, que a atuaç� o da 
Feam está exatamente dentro daquilo que lhe compete, n� o há qualquer desvio 
de competência, negligência ou omiss� o. Como a Drª Bárbara disse, s� o mais 
de 40 vistorias realizadas. O próprio Ibama já autuou em conjunto com a Feam, 
devido a problemas de poluiç� o nos recursos hídricos. Quer dizer, os órg� os 
ambientais estaduais ou federais, de maneira alguma, est� o omissos na 
quest� o. Estamos atuando em conjunto com a Feam, estamos participando. E 
vou repetir o que foi criticado: somos solidários à Feam em relaç� o aos 
relatórios omitidos. Temos plena consciência de que a Feam está atuando com 
diligência em relaç� o a todos as denúncias feitas.  

Os problemas ambientais s� o concretos, pois existe o rebaixamento do 
lençol freático, a alteraç� o do regime hídrico da regi� o, a alteraç� o da qualidade 
da água do rio Santa Catarina, mas existem medidas mitigadoras sendo 
cobradas da empresa em funç� o disso. A empresa tem respondido a essas 
ações. Portanto, acreditamos que n� o haja desvio na conduç� o do problema. O 
Ibama continuará atuando em conjunto com a Feam sempre que for chamado.  

Os nossos relatórios est� o à disposiç� o desta Casa. Eu n� o os trouxe 
aqui, mas eles relatam tudo o que identificamos na regi� o. Algumas situações já 
foram esclarecidas aqui. A nossa preocupaç� o maior é com a massa falida da 
Masa, na regi� o. É de lá que, provavelmente, constatamos teores mais elevados 
de zinco nas bacias de rejeito abandonadas da Masa do que nas da CNM. 
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Constatamos, também, aquilo que foi dito, que o gado transita entre as duas 
áreas de mineraç� o livremente, ficando difícil a identificaç� o da fonte de 
contaminaç� o.  

Existe uma série de irregularidades em que, acredito, a Feam está 
atuando, assim como nós, no sentido de fazer frente ao problema. Nossa 
preocupaç� o com a massa falida é aquela que a Drª Bárbara falou, é muito mais 
difícil controlar quando o sujeito da aç� o n� o existe mais, n� o é mais alcançado 
pelas nossas ações, enquanto que uma empresa funcionando pode, a todo 
momento, ser instada a modificar seus procedimentos e a responder em relaç� o 
a irregularidades que ocorram naquilo que está previsto na licença de operaç� o 
do empreendimento e naquilo que, de fato, está ocorrendo. 

N� o quero alongar-me. Fico à disposiç� o para responder pontualmente 
algumas questões que surgirem. Acredito que o mais importante é o debate. 
Agradeço a oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Muito obrigado, Dr. Márcio.  
Com a palavra a Drª Gisela Forattini, Superintendente de Fiscalizaç� o 

da ANA – Agência Nacional de Águas. 
A SRª GISELA FORATTINI – Boa-tarde a todos. Também agradeço a 

oportunidade de estar aqui presente. Falamos sobre temas que nos preocupam 
e, acredito, preocupam todos os cidad� os brasileiros. Também gostaria de trazer 
algumas boas notícias sobre algumas iniciativas do MME e do MMA, para tentar 
sanar alguns problemas que realmente tiram o nosso sono. 

Como fiquei por último, fiquei um pouco prejudicada, mas me permito ler 
na íntegra o ofício que a Agência enviou para o Igam logo que soubemos da 
denúncia, já que nosso colega de mesa, Gilberto Barreto, falou sobre a 
solidariedade da Agência ao Igam. Na verdade, apesar de ter sido criada há 
pouco tempo, em 2000, a Agência vem tentando se estruturar para implantar o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Nesse caso, n� o 
temos aç� o supletiva: ou o rio é de domínio federal, ou de domínio estadual. 
Esse rio Santa Catarina n� o é afluente direto do rio S� o Francisco, ele faz parte 
da sub-bacia 42 do rio Paracatu, que pertence à bacia do S� o Francisco. 
Portanto, quem tem a competência de outorgar nesse rio seria o Igam.  

No dia 4 de dezembro, mandamos o Ofício në 57, que o Dr. Gilberto 
Barreto tem cópia, ao Igam, dizendo: “Foi encaminhada à Superintendência de 
Fiscalizaç� o desta Agência a denúncia formulada pelo Sr. Gilberto Barreto, de 
omiss� o desse Instituto Mineiro de Gest� o das Águas – Igam, a respeito da 
poluiç� o do rio Santa Catarina e do lençol freático com metais pesados. 

Diante da gravidade da denúncia e entendendo n� o haver omiss� o do 
Ibama, viemos prestar solidariedade a esse instituto, colocando os nossos 
técnicos à disposiç� o, para auxílio na análise técnica do assunto, para a 
realizaç� o de eventuais vistorias e para quaisquer outras medidas que se 
mostrem necessárias à verificaç� o e à resposta dessa denúncia. Foi nesse 
sentido que prestamos a nossa solidariedade. 
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Quanto à competência específica da Agência, temos, desde ent� o, 
acompanhado essas questões. Gostaria de ressaltar alguns pontos positivos em 
toda essa problemática e de falar sobre a agenda ambiental entre o MMA e o 
MME. Recentemente, em março de 2004, foi assinado um acordo de 
cooperaç� o técnica, envolvendo tanto o Ministério do Meio Ambiente quanto o 
Ministério de Minas e Energia, no que diz respeito a atividades minerarias e 
alternativas para a reduç� o do passivo social e ambiental em empreendimentos 
minerários. Essa agenda, dada a transversalidade pedida pela Ministra do Meio 
Ambiente – S. Exª vem sempre pedindo que todos os setores se engajem nessa 
luta –, já é um primeiro passo. 

Antes de essa agenda ser assinada, já vínhamos trabalhando muito 
estreitamente com o DNPM, por exemplo, no mapeamento de áreas críticas na 
bacia do Paraíba do Sul. 

Ressalto que a Agência Nacional de Águas participou muito ativamente 
de um programa que foi lançado pelo Ministério do Meio Ambiente, chamado 
P2R2 – o Plano de Prevenç� o, Preparaç� o e Resposta Rápida a Acidentes 
Ambientais com Produtos Químicos Perigosos. Utilizamos, inclusive algumas 
deliberações do Copam de Minas Gerais – exatamente como o Dr. Joaquim 
falou –, que tem todo um histórico de trabalho nesse setor, para a quest� o da 
metodologia de mapeamento de áreas de risco no Brasil. 

Chegam-nos, a todo tempo e a toda hora, ações civis públicas, exigindo 
– dos órg� os, em todos os níveis – que tenhamos o mapeamento dessas áreas 
críticas, para trabalhar na prevenç� o. Penso que é disso que o Brasil precisa – e 
n� o de ficar atrás de passivos, como tem ocorrido. 

Gostaria de ressaltar também a Resoluç� o në 29, de dezembro de 2002, 
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece no seu art. 2ë:  

Art. 2ë. Os usos dos recursos hídricos relacionados à 
atividade mineraria e sujeitos à outorga s� o: 

...................................... 
I – a derivaç� o ou captaç� o de água superficial ou 

extraç� o de água subterrânea para consumo final ou insumo de 
processo produtivo e também a captaç� o de água subterrânea 
com a finalidade de rebaixamento do nível de água. 

 
Ent� o, vemos que, em termos de legislaç� o, o Brasil está bastante 

adiantado. 
Gostaria de acrescentar mais duas coisas: a Agência, preocupada com 

as suas competências no nível federal, na semana passada, entregou ao Comitê 
da Bacia do S� o Francisco o Plano Decenal de Recursos Hídricos dessa bacia, 
cuja cópia já dei em CD ao Senador. 

Esse plano que a Agência elaborou – que nos causa muito orgulho, 
porque foi feito em seis meses e é algo doméstico; utilizaram-se os técnicos da 
Agência, ouviu-se o Comitê e todos os órg� os envolvidos – está sob análise das 
quatro câmaras consultivas do Comitê de bacia. 
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A Agência, no sentido de aumentar o controle social na Bacia do S� o 
Francisco – que muito nos preocupa –, tem auxiliado na criaç� o do Comitê da 
Bacia do S� o Francisco e apoiado, mediante convênio assinado com a SRH da 
Bahia, o seu funcionamento. 

Essas iniciativas est� o sendo tomadas até no sentido da prevenç� o e do 
aumento do controle social. A Agência analisou todos os documentos anexos às 
denúncias que chegaram. Temos um corpo técnico competente, que envolve 
geólogos e engenheiros de minas. Analisamos e julgamos que essa quest� o 
está sendo bem administrada pelo Estado de Minas Gerais. 

Colocamo-nos à disposiç� o da Comiss� o no que for de nossa 
competência, para tentar realmente solucionar esses problemas. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Agradeço novamente à Drª 

Gisela e aproveito para agradecer a todos os componentes da Mesa, que vieram 
t� o gentilmente nos prestar informações. Quero ainda avisá-los de que, na 
próxima semana, teremos uma outra rodada de técnicos e de interessados, que 
far� o aqui as suas colocações. 

V. Sªs poder� o comparecer, se quiserem, pois est� o convidados a voltar 
para ouvir ou podem apenas acompanhar pela TV Senado, porque todo o 
debate será transmitido pela TV Senado. 

Concedo a palavra à Senadora Ana Júlia Carepa, que tem 
questionamentos a fazer. 

A SRª ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente Ney Suassuna. 

Quero cumprimentar todos os convidados e dizer que sou uma pessoa 
especialmente preocupada com esses assuntos, tanto que, por iniciativa nossa, 
existe uma subcomiss� o da Comiss� o de Assuntos Econômicos neste Senado 
para tratar exatamente da revis� o da legislaç� o da CFEM (Compensaç� o 
Financeira pela Exploraç� o de Recursos Minerais). Pretendemos inclusive 
ampliá-la em relaç� o a alguns aspectos, e n� o apenas discutir as alíquotas. 
Pretendemos até mesmo criar mecanismos de controle da própria sociedade em 
relaç� o a esses recursos, já que n� o se trata de um tributo – de acordo com a 
compreens� o do próprio Supremo Tribunal Federal –, mas de uma 
compensaç� o sobre a exploraç� o de um bem, de um recurso natural n� o 
renovável. 

Quero parabenizá-los pela audiência e por aquele documento aqui 
assinado por todos. 

Na verdade, n� o s� o bem perguntas o que quero fazer. Creio que 
tivemos um problema sério, aqui já mencionado pelo proprietário, mas o Dr. 
Antonio Roberto também apresentou bem os problemas. Também foi 
mencionada uma série de questões que nos traz inclusive uma necessidade de 
investigarmos mais essa situaç� o, para termos aç� o no caso, e n� o apenas uma 
avaliaç� o correta do problema. Precisamos saber, de fato, quais s� o suas 
causas reais, ainda que às vezes n� o seja muito simples conseguir detectá-las. 
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Acredito que hoje, no nosso País, estamos cada vez mais criando mecanismos 
de controle para isso. 

Ainda há pouco, comentávamos aqui que eu estava antes em uma outra 
audiência pública, sobre a quest� o dos pneus, em que se cobravam ações do 
Ibama. E eu dizia que muitos órg� os públicos importantíssimos do nosso País, 
como Ibama, Incra, Funai, DNPM – que é uma autarquia –, foram 
completamente sucateados, Senador. Essa é a verdade. Esses órg� os est� o 
tendo que ser recuperados para cumprirem realmente a sua funç� o, inclusive de 
defesa do meio ambiente. 

E essa compreens� o já está muito clara – sou do Estado do Pará –, de 
que o objetivo n� o é bem o meio ambiente, a Amazônia, algo assim. Isso já n� o 
existe mais. Inclusive, quando alguns usam esse argumento, digo que ele já está 
completamente ultrapassado. Ninguém mais vê o nosso meio ambiente dessa 
forma. Todos o vêem sob a ótica da exploraç� o sustentável. O problema é o que 
significa ser sustentável. Essa sustentabilidade tem que existir sob os diversos 
aspectos, mas principalmente, eu diria, sob o aspecto humano. Creio que o ser 
humano é o centro. N� o temos nenhuma dúvida. 

Peço licença aos mineiros para dizer o seguinte: é verdade que os 
mineiros têm muito mais tempo de exploraç� o mineral do que nós, têm mais 
experiência, mas sou de um Estado que é a maior província mineral do mundo, 
o Pará. 

Sempre brincamos, o Senador Eduardo Azeredo e eu, que Minas é a 
maior província mineral ferrífera do mundo, mas o Pará é a maior província 
mineral do mundo. Agora, inclusive, o Pará começou a produzir cobre e o Brasil 
importava mais de 90% do cobre. Vamos até poder exportar cobre. 

É verdade que temos recursos, que s� o importantes, e temos avançado 
no controle ambiental para n� o ocorrerem mais acidentes como o da Serra do 
Navio; Lago do Batata, em Oriximiná, no Pará, que foi completamente destruído 
e agora está sendo recuperado; Serra Pelada. S� o várias situações sobre as 
quais a própria legislaç� o conseguiu avançar no seu controle. 

Poderíamos falar também dos problemas ambientais das hidrelétricas. 
Precisamos fazer o melhor, porque precisamos de energia. N� o existe país que 
consiga se desenvolver sem energia.  

Ao mesmo tempo, a hidrelétrica ainda é uma das energias mais baratas 
que existem. É verdade, isso é real. Mas também tem impactos. O desafio é 
como fazer a combinaç� o da extraç� o mineral necessária sem que seja 
predatória ao ponto de ser tornar inviável econômica e socialmente. Isso só 
reforça o nosso projeto de lei, n� o é, Senador Sibá Machado. Ele propõe uma 
revis� o de alíquotas da CFEM que precisa compensar. 

Parabenizo V. Exª, Senador, por ter proposto esta audiência pública. Um 
grande esforço tem sido feito neste País para adequar, melhorar e aperfeiçoar 
esses órg� os, inclusive para conseguir mais investimentos na área de ciência e 
tecnologia – n� o existe país independente verdadeiramente que n� o invista 
fortemente em pesquisa. 
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Mesmo sendo pouco ainda o zinco, sabemos que há regiões neste País 
totalmente desconhecidas. O Brasil é ainda uma grande potência exatamente 
porque n� o o conhecemos completamente. Durante um período neste País, pela 
praticamente destruiç� o do DNPM, pararam-se as pesquisas minerais. Ent� o, o 
Brasil tem um potencial considerado o quarto melhor do mundo por empresas 
internacional para se investir na área de mineraç� o, porque, além de outros 
fatores, tem um potencial ainda desconhecido que pode ser explorado.  

Na verdade, n� o queria fazer perguntas, continuaremos aprofundando 
isso. Vivemos num limiar e temos que fazer melhor, ter produtos importantes 
para o País como deixar para nossos filhos, as futuras gerações, um País mais 
justo, sustentável economicamente, mas ecologicamente correto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Muito obrigado, nobre 
Senadora.  

Com a palavra o Senador Augusto Botelho. 
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – A minha pergunta é dirigida 

ao Dr. Jo� o César, do DNPM, mas devo frisar que sou ecologista, mas o centro 
da minha vis� o ecológica é o ser humano. A minha ecologia é voltada 
principalmente e primordialmente para o homem. Tudo deve ser feito em 
benefício do homem. 

As reservas minerais n� o s� o renováveis, n� o podemos utilizar a 
filosofia sustentável nela porque n� o v� o ficar para os nossos tetranetos, para as 
cinco ou seis gerações para frente. Mas devemos trabalhar de forma que o 
meio, o que circunda as nossas reservas, seja preservado para outras 
aplicações. 

Em relaç� o ao zinco, para o qual o senhor citou várias aplicações, 
gostaria de dizer que somos o maior produtor mundial de carne bovina. O óxido 
de zinco é um dos elementos que aumenta a fertilidade do nosso rebanho e é 
muito utilizado na raç� o animal. Importamos 89 milhões de dólares de zinco. 
Gostaria de saber nosso consumo anual de zinco em milhões de dólares para 
saber quanto estamos perdendo em dinheiro. 

O SR. JOÃO CESAR DE FREITAS PINHEIRO – Sr. Senador, obrigado 
pela pergunta. Primeiro, gostaria de explicar que uma coisa é minério bruto, 
outra coisa é minério concentrado. O minério bruto que passa por uma usina de 
beneficiamento torna-se concentrado. Outra coisa ainda é a liga metálica de 
zinco, feita numa indústria metalúrgica. Temos produzido de concentrado cerca 
de 307, quase 308 mil toneladas de minério concentrado, o que dá 136,4 mil 
toneladas  de zinco contido nesse minério. De metal primário, com o minério que 
importamos do Peru para as metalúrgicas, estamos produzindo cerca de 249 mil 
toneladas por ano. Em dólar, a produç� o chega a 229 milhões de concentrado; 
de zinco contido nesse concentrado, cerca de 100 milhões; de metal primário, 
cerca de 191 milhões de dólares. Estamos importando 186 milhões de dólares 
de concentrado, que é o equivalente a aproximadamente 236,7 mil toneladas, 
que representa aproximadamente 51,2 milhões de dólares. E de metal, estamos 
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importando 19,8 mil, que representam aproximadamente 17,3 milhões de 
dólares. 

N� o exportamos concentrado, claro, pois n� o temos minério suficiente 
para isso. Mas exportamos metal: cerca de 47 milhões de dólares, que seriam 
mais ou menos 59,6 mil toneladas de metal de zinco. 

Nosso consumo aparente de concentrado é aproximadamente 544 mil 
toneladas, que equivale a 209 mil toneladas de metal. N� o tenho registrado isso 
em dólar. Posso mandar depois para V. Exª. O preço de metal em dólar por 
tonelada está por volta de 216,41 dólares por tonelada para o concentrado e 792 
dólares  por tonelada para o metal. Esses s� o os dados básicos da economia 
mineral do zinco.  

Estamos totalmente à disposiç� o de V. Exª para trazer subsídios 
complementares e mais candentes a respeito do assunto. Nossa idéia é que, 
como a Senadora Ana Júlia Carepa disse, com o dinheiro que advém da Medida 
Provisória në 144, aprovada pelo Senado e pela qual a Ministra Dilma tanto se 
bateu. Surgiu, ent� o, uma lei. Trata de implementarmos os levantamos 
geológicos básicos no Brasil pela CPRM, Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais, o serviço geológico do Brasil. É a nossa agência que permite a 
divulgaç� o para a iniciativa privada dos dados básicos de geologia, geoquímica, 
geofísica, para que haja investimentos na procura de novas jazidas. E 
precisamos encontrar novas jazidas de zinco. 

Evidentemente, Senadora, o Pará está, sem dúvida, nesse foco. Temos 
uma geologia muito boa no Pará, no Goiás, na Bahia e especialmente no Grupo 
Bambuí, em Minas Gerais, onde fica a regi� o de Vazante e Paracatu. A regi� o 
do Grupo Bambuí possui rochas de 800 milhões de anos, com determinadas 
características geológicas muito boas para prospecç� o de chumbo e zinco, 
principalmente de zinco. 

A SRª ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) – Sr. Presidente, quero 
apenas ouvir duas coisas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Vi o seu rosto, nobre Senadora. 
Quando se fala no Pará. V. Exª parece que está no céu. 

O SR. JOÃO CESAR DE FREITAS PINHEIRO – Só para complementar, 
Senadora, temos, além do cobre, uma nova fronteira no Para, que é o níquel. O 
níquel faz parte de um grande projeto de empresas com capitais canadenses 
referente a Onça e Puma. Talvez seja o mais importante projeto da América 
Latina. 

A SRª ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) – Para essa audiência 
pública, se V. Exª permitir, poderíamos chamar os membros da nossa 
subcomiss� o. 

Registro que há um paraense à mesa. O Dr. Antônio, professor, é 
paraense. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Peço desculpas ao nobre 
Senador Sibá, mas nós, como vice-líderes do Governo, estamos sendo 
chamados urgentemente ao Plenário, porque a Senadora Heloísa Helena vai 
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solicitar verificaç� o de quorum. Temos de correr ao plenário, infelizmente, para 
completar o quorum. 

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, para que faça 
rapidamente a sua pergunta. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Infelizmente, n� o terei 
condições de expor o que eu estava pensando. 

Proponho que escutemos os demais convidados. Somente a posteriori 
poderíamos fazer a visita. Devemos sair daqui com o seguinte indicativo: entre a 
responsabilidade e a ousadia. Pediria que pensássemos no que é estratégico 
para o País. Em estado de guerra, a borracha era malasiana. Prenderam-na 
naquela regi� o e foram recorrer novamente à Amazônia, com uma produç� o 
insipiente. Hoje n� o interessa mais. 

Atualmente, fala-se de zinco, que pode ser muito estratégico, como V. Sª 
acabou de se referir. Mas a que preço? A que custo? 

Outro tema que gostaria de levantar para reflex� o refere-se à quest� o 
da participaç� o do uso dos recursos de royalties, o que, na minha opini� o, se 
trata de uma imoralidade. A populaç� o n� o participara da decis� o, e estamos 
falando de um recurso que se acaba, que vai embora. Pergunto como ficam os 
resultados para quem vai morar na regi� o, com os passivos ambientais 
existentes? Poderíamos aproveitar, pois há um projeto da Senadora em 
tramitaç� o, para acrescentar uma emenda, para ficar mais fácil, propondo que 
haja participaç� o popular sobre o controle desses recursos. Penso que parte 
deles deve retomar imediatamente para a reposiç� o ambiental e parte para o 
setor produtivo, que é quem pode vir a dar uma resposta futura, para que n� o se 
dependa apenas daquele meio econômico.  

Gostaria de falar de outras coisas, mas n� o há mais tempo. 
Muito obrigado. 
A SRª ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) – Senador, como existe a 

subcomiss� o e como foram feitas inúmeras audiências públicas, já existe até um 
consenso para se criar um comitê gestor em nível municipal e estadual para 
fazer exatamente o controle dos recursos da Cefem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) – Agradeço a todos os presentes. 
Perdoe-nos a necessidade de estar em tantos lugares diferentes. Na próxima 
semana, estaremos com mais informações e dúvidas. 

Um abraço a todos. 
Está encerrada a reuni� o. 
(Levanta-se a reunião às 13h01min) 


